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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

QUADRO RESUMO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001705/2024 

DISPENSA Nº 07/2024 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação do serviço de manutenção de 

Central Telefônica tipo PABX, com fornecimento de licenças vitalícias para 

Telefones VoIP Digitais, e assistência técnica durante a vigência contratual, a serem 

executados nas dependências da Câmara Municipal e seus anexos, conforme 

especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos. 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 22.440,00 (vinte e dois mil quatrocentos e quarenta reais) 

CONTATOS, INFORMAÇÕES E E-MAIL PARA ENVIO DE PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no 

PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa 

(https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer 

interessado. 

As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, 

deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br. 

 

Prazo de envio de propostas: até o dia 01 de novembro 2024. 

 

LEGISLAÇÃO UTILIZADAS 

Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa 

Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.   

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/
mailto:cpl@cmjp.pb.gov.br
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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos 

interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela 

Portaria n° 57/2024 de 06 de FEVEREIRO de 2024, dispensa de licitação do tipo 

Menor Preço, objetivando a Contratação de empresa especializada na prestação de 

Serviço de Manutenção da Central Telefônica para os Prédios da Câmara Municipal 

de João Pessoa-PB, com fornecimento de 30 Licenças Vitalícias para telefones do 

tipo VoIP, e assistência técnica durante a vigência contratual, conforme descrito no 

Termo de Referência, Anexo I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Ato da Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste documento. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação do serviço de Manutenção da 

Central Telefônica tipo PABX, e fornecimento de licenças vitalícias para Telefones 

VoIP Digitais, a serem executados nas dependências da Câmara Municipal de João 

Pessoa/PB e seus anexos, conforme especificações, exigências e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os 

documentos de habilitação em até 04 (quatro) dias úteis da publicação do aviso da 

Dispensa, através do e-mail: cpl@cmjp.pb.gov.br.  
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2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

2.3.5. Que estejam sob falência; 

2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a 

ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com os Poderes 

Legislativo e Executivo municipais, caso tal empresa, porventura, venha a ter os 

seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de 

dívidas, ao tempo que tal vedação no presente procedimento licitatório não limitará 

a competitividade; 

2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 
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2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

 

2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:  
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2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus 

anexos; 

2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta 

Casa Legislativa; 

2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 

1998. 

 

2.6. Da Vistoria: 

 

2.6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, com 

antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, contados da divulgação do aviso de 

licitação, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 08:00 horas às 14:00 horas, a ser agendado através do whatsapp (83) 

9.8792-9161 – Dionísio - Coordenador de Patrimônio. 

2.6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar 

a vistoria prévia.  

2.6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil 

e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria.  
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2.6.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

 

3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela 

Câmara Municipal de João Pessoa/PB. 

 

3.2. O licitante deverá indicar: 

 

3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação; 

3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação; 

3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico); 

3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações 

(nome, CPF e assinatura). 

 

3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

 

3.3.1.  A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido 

previamente no Termo de Referência.  

 

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos. 

 

3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

documento e em seus anexos. 

 

4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, 

será válida a mais recente. 

 

4.2. Será desclassificada a proposta que: 

 

4.2.1. Contiver vício insanável; 

4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de 

Referência; 

4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
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4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus 

Anexos. 

 

4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação 

verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento. 

 

5 – DA HABILITAÇÃO 

 

5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

5.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

5.1.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

5.1.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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5.1.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

5.1.14. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada; 

5.1.15. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada; 

5.1.16. Caso a empresa detentora do menor preço seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

5.1.17. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão. 

5.1.18. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 

09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 

todos os demais requisitos de habilitação. 

5.1.19. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

5.1.20. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

5.1.21. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade. 

5.1.22. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

5.1.23. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

5.1.24. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:  

 

                  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG =   __________________________________________ 
     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 

                              Ativo Total 
 SG =   __________________________________________ 
      Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 

                                       Ativo Circulante  
 LC =   __________________________________________ 
                         Passivo Circulante  
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5.1.25. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, 

a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

5.1.26.  As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 

econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do 

balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

5.1.27. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de 

relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição 

de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 

contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 

vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao 

Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já 

disciplinada neste Edital. 

5.1.28. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social 

quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais 

ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 

concomitantemente, as devidas justificativas.  

 

HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
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5.1.29. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

5.1.30. Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA ou CFT/CRT;  

5.1.31. Certidão de registro do(s) profissional(ais) no CREA ou CFT/CRT, 

responsável(eis) técnico(s)habilitado(s) a executar os serviços de instalação e 

manutenção dos sistemas objeto da presente contratação. 

5.1.32. Demonstração de vínculo do profissional responsável técnico. 

5.1.33. Os responsáveis técnicos pertencentes ao quadro da empresa deverão 

obrigatoriamente atuar como responsáveis técnicos dos serviços; 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

5.1.33.1. Pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a empresa 

fornecido ou que venha fornecendo materiais compatíveis com o objeto da 

presente Dispensa. O atestado deverá ser fornecido em papel timbrado constando, 

necessariamente, razão social, CNPJ, endereço e telefone do expedidor e a 

qualificação de quem o assinar. 

5.1.33.2. No mínimo 01 (uma) certidão de acervo técnico emitido pelo CREA ou 

CFT/CRT que comprove ter o responsável técnico da empresa executado objeto de 

complexidade equivalente ou superior ao ora contratado para fins comerciais ou de 

serviços. 

5.1.33.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 
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5.1.33.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

5.1.33.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 

subitem deverão participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos 

termos do 67, §6º, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 

que a substituição seja aprovada pela Administração. 

5.1.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

5.1.35. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

deste Termo. 

5.1.35.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação.   

5.1.36. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa.  

5.1.37. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se 

outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
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alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

5.1.38. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste termo. 

5.1.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste 

Termo, o licitante será declarado vencedor.  

 

6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA  

 

6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no 

site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/). 

 

7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o 

processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo. 

 

7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 
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ANEXO IV – TERMO DE VISTORIA; 
 

 

João Pessoa/PB, 28 de outubro de 2024 

 

 

 

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES 
Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

Processo Administrativo nº 001705/2024 
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1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de serviços de manutenção de Central 

Telefônica tipo PABX, com fornecimento de licenças vitalícias para Telefones VoIP Digitais, e 

assistência técnica durante a vigência contratual, a serem executados nas dependências da Câmara 

Municipal e seus anexos, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste 

documento. 

 

 2. DA ESPECIFICAÇÃO 

        

  

  

                                        

 

 Valor total da contratação R$ 22.440,00 

 

3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO: 

3.1. O serviço de manutenção da central telefônica modelo PABX UNNITI 2000, deverá abranger 

uma série de tarefas essenciais para garantir o bom funcionamento e a longevidade do sistema em uso. 

As tarefas específicas que deverão ser realizadas incluem: 
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3.1.1. Realizar a atualização periódica do firmware e do software dos equipamentos e sistemas. 

Isso inclui a instalação das versões mais recentes fornecidas pelos fabricantes, garantindo que 

todas as funcionalidades e correções de segurança estejam atualizadas. 

 

3.1.2. Verificar todos os componentes dos sistemas para identificar quaisquer defeitos ou sinais 

de desgaste. Componentes defeituosos deverão ser substituídos imediatamente para evitar falhas 

no sistema. 

 

3.1.3. Realizar a limpeza dos equipamentos e verificar todas as conexões físicas, como cabos e 

conectores, para assegurar que não haja corrosão, poeira ou outros fatores que possam 

comprometer a conectividade. 

 

3.1.4. Realizar testes regulares nas rotas de chamadas para garantir que todas as comunicações 

estejam funcionando corretamente. Isso inclui a verificação de qualidade de áudio, latência e 

possíveis interrupções. 

 

3.1.5. Monitorar continuamente o desempenho dos sistemas, utilizando ferramentas de análise 

para identificar possíveis problemas ou áreas de melhoria. Relatórios de desempenho deverão 

ser gerados e analisados regularmente. 

    

3.1.6. Realizar backups regulares das configurações dos sistemas e estar preparado para realizar 

a recuperação dessas configurações em caso de falha ou perda de dados. Isso inclui a criação de 

planos de recuperação de desastres. 

    

3.2. Essas tarefas são essenciais para manter a integridade, segurança e desempenho dos sistemas em 

operação. A contratada deverá seguir rigorosamente estas diretrizes para assegurar que todas as 

necessidades de manutenção sejam atendidas de forma eficaz e eficiente. 

 

3.3. O serviço de fornecimento de licenças deverá atender às seguintes especificações: 

 

3.3.1. Adquirir e fornecer 30 (trinta) licenças vitalícias para telefones tipo VoIP. 

 

3.3.2. Fornecer todos os equipamentos necessários para a implementação das licenças 

mencionadas. Isso inclui, mas não se limita a: 
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3.3.2.1. Telefones VoIP compatíveis com as licenças fornecidas. 

3.3.2.2. Roteadores e switches que suportem a tecnologia VoIP. 

3.3.2.3. Adaptadores de telefone analógico (ATA), se necessário. 

3.3.2.4. Qualquer outro hardware essencial para garantir a funcionalidade completa do 

sistema VoIP. 

 

3.3.3. Configurar contas de usuário e perfis de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE. 

3.3.4. Integrar os telefones VoIP com os sistemas de comunicação existentes, garantindo a 

compatibilidade e a funcionalidade. 

 

Condições do pagamento 

3.4. O presente termo de referência prevê um valor total a ser pago pelos serviços prestados, o qual será 

dividido em parcelas mensais fixas ao longo do prazo de vigência contratual, estipulado em 12 (doze) 

meses. Dessa forma, o contratado receberá, a cada mês, uma parcela de igual valor, correspondente à 

divisão do montante total pelo número de meses de duração do contrato. Portanto, o pagamento será 

realizado em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, de modo a totalizar, ao final do período de 

vigência, o valor integral contratado, salvo eventuais ajustes ou condições específicas previstas em 

outras cláusulas deste instrumento. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados no 

Documento de Formalização de Demanda - DFD, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Documento de Formalização de Demanda (DFD), apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Os serviços de que trata este instrumento não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 
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6.2. A empresa contratada deverá obedecer a todos os critérios de sustentabilidade que se baseiam no 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

6.2.1. A Contratada deve adotar, na execução do objeto contratual, práticas de 

sustentabilidade, acessibilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, realizando 

programa interno de treinamento de seus empregados. 

 

6.3. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação, art. 116, Lei 14.133/21. 

 

6.3.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único). 

 

6.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

6.5. A empresa contratada deve estar devidamente habilitada e em conformidade com as leis e 

regulamentos aplicáveis à atividade objeto da contratação. 

 

6.6. A empresa contratada deve estar regular perante os órgãos fiscais e trabalhistas, comprovando a 

regularidade de sua situação fiscal e o cumprimento das obrigações trabalhistas durante toda a 

execução contratual. 

 

Vistoria 

 

6.7. É facultada a avaliação prévia do local onde os serviços serão prestados, sendo assegurado ao 

interessado o direito de realização de vistoria prévia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, 

a partir da divulgação do aviso de licitação, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08 horas às 14 horas, a ser agendado através do whatsapp (83) 9.8792-9161, 

Dionísio - Coordenador de Patrimônio. Entretanto, como condição para a habilitação, a proponente 

deverá apresentar declaração de que tomou ciência de todas as informações e condições locais para a 
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execução do objeto da licitação, conforme modelo anexo a este TR (Acórdão 234/2015 do Plenário do 

TCU). 

 

6.8.  Não sendo realizada a vistoria de que trata este título, a proponente não poderá alegar 

desconhecimento do local, da área ou da infraestrutura existente para se opor à manutenção dos termos 

e condições da sua proposta e à fiel execução dos serviços contratados. 

 

6.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

 

6.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

6.11. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da instalação dos produtos, 

devendo a contratada assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

6.12. Não haverá a exigência de garantia de execução contratual pela contratada.  

  

6.13. A ausência de garantia quanto a prestação do serviço não exclui a garantia fornecida pelos 

fabricantes e/ou representantes de produtos e equipamentos necessários para o atendimento ao 

objeto. 

 

6.14. As obrigações da Contratada e do Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de execução 

 

7.1. Início da execução do objeto: Do recebimento da ordem de serviço; 

 

7.2. Os prazos para a execução dos serviços especificados no tópico 3 serão definidos posteriormente, 

em comum acordo entre ambas as partes. Após a contratação, será elaborado um calendário de 

atividades detalhado, que contemplará todas as etapas e prazos necessários para a conclusão dos 

trabalhos. 
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7.3. Este calendário será desenvolvido em colaboração com a CONTRATADA, garantindo que todas 

as necessidades e expectativas sejam atendidas de forma eficiente e dentro dos prazos acordados. A 

abordagem colaborativa visa permitir um planejamento mais preciso e uma execução mais eficaz das 

tarefas. 

 

7.4. Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA ficará responsável por serviços 

corretivos, oferecendo assistência técnica para eventuais falhas ou problemas que possam surgir. Isso 

inclui a pronta resolução de quaisquer defeitos ou interrupções nos serviços, garantindo a continuidade 

e eficiência das operações. 

 

7.4.1. A requisição de que trata o item anterior deverá ser atendida em até 6h (seis horas). 

 

7.5. Todas as despesas necessárias para execução do objeto, como custos, benefícios, encargos, tributos 

e contribuições relativos ao fornecimento dos serviços, correrão por conta da CONTRATADA. 

 

7.6. A contratada emitirá nota fiscal contendo as informações dos serviços prestados. 

Local e horário da prestação dos serviços 

 

7.7. Os serviços serão executados na sede da Câmara Municipal de João Pessoa e nos seus anexos, 

conforme quadro a seguir: 

 

Imóvel Endereço 

 SEDE R. Trincheiras, nº 43, CEP: 58.011-000  

 ANEXO I R. Trincheiras, nº 42, CEP: 58.011-000 

 ANEXO II R. Trincheiras, nº 117, CEP: 58.011-000 

 CENTRO CULTURAL R. Rodrigues de Aquino, nº 162, CEP: 58.013-030 

 BANCÁRIOS  R. Bancário Waldemar de Mesquita Accioly, s/n, Bancários. 

 

 

7.9. O horário da prestação dos serviços será sempre definido conforme as tratativas entre as partes 

contratante e contratada, levando em consideração a disponibilidade e conveniência de ambas. No 

entanto, nos casos de manutenção corretiva, como reparos e assistências técnicas emergenciais, o 

serviço deverá ser realizado o quanto antes, independentemente do horário, a fim de minimizar os 

impactos e garantir o pleno funcionamento do sistema. 
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7.9.1. A Contratada se compromete a respeitar o prazo máximo de 6 (seis) horas para o 

atendimento de serviços corretivos e assistenciais, conforme disposto no item 7.4.1, contados a 

partir da notificação por parte da Contratante. Esse prazo visa assegurar a celeridade na 

resolução de problemas críticos e a continuidade das operações que dependem do sistema de 

telefonia. 

 

Especificação da garantia do serviço  

 

7.10. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

legislação vigente. 

 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, no 

endereço eletrônico contratos@cmjp.pb.gov.br. 

 

Preposto 

 

8.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado, 

fornecendo inclusive o seu número de telefone e e-mail, a fim de que possa ser localizado a qualquer 

tempo, quando necessário. 

 

mailto:contratos@cmjp.pb.gov.br
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8.4.1. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

 

8.4.2. A CONTRATADA não precisará manter preposto nas dependências da 

CONTRATANTE, sendo necessária sua presença apenas quando requisitada. 

 

8.4.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar para o preposto todos os equipamentos 

necessários ao desempenho das atribuições dos prestadores nas dependências da CMJP e 

deverá arcar com tal custo em suas despesas operacionais. 

 

8.4.4. Em virtude da inadmissibilidade da subordinação direta, típica de vínculo empregatício, 

para o cumprimento da prestação de serviços, com o quantitativo contratado e peculiaridades 

específicas das atribuições, o preposto deverá: 

a) Representar o elo entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE; 

b) Orientar demais funcionários sobre os procedimentos internos da CMJP; 

c) Direcionar as demandas aos setores da CONTRATADA e retorno quanto às 

providências tomadas; 

d) Zelar pela preservação do patrimônio da CMJP sob sua responsabilidade; 

 

8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

Fiscalização 

 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos ( Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
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8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual, se for o caso. 

 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

 

8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração, quando for o caso. 
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8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 

contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

 

8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

 

8.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, 

quando for o caso. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

9.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

 

9.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

9.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 
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9.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2. Será avaliado o cumprimento dos prazos estabelecidos para a realização dos serviços. 

 

9.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

9.4. Será avaliado o atendimento às solicitações e demandas da contratante, incluindo a disponibilidade 

para esclarecimento de dúvidas e fornecimento de informações adicionais quando necessário. 

 

Do recebimento 

 

9.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 dias (cinco) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

9.5.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for ocaso, a análise 

do desempenho e qualidade dos serviços prestados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

9.5.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

 

9.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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9.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto executado, com a 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

Liquidação 

 

9.9. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser endereçado ao setor de Gestão de 

Contratos, contratos@joaopessoa.pb.leg.br 

 

9.10. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 

9.11. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 

Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo 

seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

 

9.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no Contrato. 

 

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 

9.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

9.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

9.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. 

 

Prazo de pagamento 

 

9.19. O pagamento será efetuado em no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, observado o art. 141 da Lei 14.133/21. 

 

9.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados 

monetariamente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do adimplemento da parcela até a data do 

efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da 

data do adimplemento da parcela; 
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AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

 

9.21. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da ausência 

total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de 

quaisquer cláusulas do Contrato. 

 

Forma de pagamento 

 

9.22. O pagamento atenderá ao disposto no item 3.4, bem como as demais disposições contidas neste 

instrumento, e será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela CONTRATADA. 

 

9.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

Reajuste 

 

9.24. O preço contratado referente ao serviço fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação 

entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do 

IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a 

contar da data da assinatura do Contrato ou do último reajuste. 

 

9.25. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação 

originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', 

da Lei n.º 14.133 de 2021.  

 

10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção 

da proposta de MENOR PREÇO.  
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11. DA HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 

 

11.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, incluindo todas as alterações, se houver, e acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

11.2. Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

11.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

 

11.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

11.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

11.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

11.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 

11.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
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11.9. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 

11.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

Habilitação econômico-financeira 

 

11.10. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

11.11. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

 

11.12. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

11.12.1. Não será exigido do contratado, qualificado como empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 

8.538/2015), pela característica de entrega imediata dos itens; 

 

11.12.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ________________________________________ 
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Circulante 

LC = ________________________________________ 

Passivo Circulante 

 

11.12.3. O Contratado deverá apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação dos 

compromissos assumidos que importem em diminuição de sua capacidade econômico-

financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública 

e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é 

superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já 

disciplinada neste Termo 

11.12.4. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social quando houver divergência 

percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui 

tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 

deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

 

Habilitação técnica 

 

11.13. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 

11.14. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos serviços, 

com características similares ao da contratação pretendida, sendo aceito o somatório dos atestados de 

períodos diferentes não havendo obrigatoriedade de o período ser ininterrupto; 

 

11.15. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome de matriz ou filial do 

fornecedor; 

 

11.16. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 
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12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo total estimado da contratação é de R$22.440,00 (vinte e dois mil quatrocentos e 

quarenta reais). 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. A despesa com a presente aquisição correrá à conta do orçamento para o exercício de 2024 sob a 

seguinte classificação: 01.122.5279.012471 – ADMINISTRAÇÃO GERAL; 33.90.39 – Outros 

Serviços de Terceiros = PJ. 

 

14. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, efetuar a execução do objeto em 

perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, 

acompanhado da respectiva nota fiscal com a descrição dos serviços. 

 

15.2. Executar adequadamente os serviços contratados, mediante disponibilização de trabalhadores 

terceirizados e fornecimento de uniformes, e EPIs que se fizerem necessários, em atenção ao padrão 

mínimo de qualidade e aos quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e na 

proposta. 

 

15.3. Coordenar e supervisionar permanentemente a execução dos serviços, promover a organização 

técnica e administrativa do trabalho, visando garantir que sejam prestados de forma adequada, eficaz e 

em consonância com os requisitos estabelecidos neste termo de Referência e em seus Anexos. 
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15.4. Assumir todos os custos referentes à execução dos serviços que constituem objeto do contrato. 

 

15.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

15.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas aplicáveis às categoriais 

profissionais abrangidas pelo contrato, inclusive aquelas decorrentes de Acordo Coletivo de Trabalho, 

Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo, bem como pelo cumprimento de obrigações 

previdenciárias, fiscais e comerciais, entre outras previstas em legislação específica, decorrentes da 

execução do objeto contratual, cuja inadimplência não transferirá a responsabilidade à Contratante. 

 

15.8. Cumprir as normas internas da Contratante, além dos dispositivos legais vigentes e aplicáveis. 

 

15.9. Providenciar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, durante o prazo de vigência do 

contrato, os exames médicos exigidos por lei para admissão e dispensa dos empregados, apresentando-

os, quando solicitado, à Contratante. 

 

15.10. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 

Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

 

15.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

15.12. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias para atendimento médico dos 

trabalhadores terceirizados que prestem serviços nas dependências à Contratante, inclusive pelo 

transporte até a unidade de saúde, quando necessário. Na hipótese deste subitem, caso o trabalhador 

terceirizado não esteja em condições de se dirigir sozinho até a unidade de saúde, deverá a Contratada 

disponibilizar acompanhante para essa finalidade, arcando com o custo correspondente ao seu 

transporte. 
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15.13. Arcar com os ônus decorrentes de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis, decorrentes de eventos futuros e incertos, tais como 

os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

 

15.14. Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

16.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

16.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo. 

 

16.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

16.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

 

16.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência. 

 

16.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

17. DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

17.1. O prazo para assinatura do contrato por parte do fornecedor será de até 10 (dez) dias corridos, 

a contar da notificação feita pela Câmara Municipal, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
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17.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17.2.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com 

base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

 

17.2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

17.2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

 

17.2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação. 

 

17.3. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da necessidade de 

realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 

006/2024 da Mesa Diretora. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o fornecedor que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

1. Advertência por escrito, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

 

2. Multa:    

1. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 18.1, de 

0,5% a 20% do valor do Contrato. 

2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

18.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

3. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 18.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato. 

4. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 18.1, a multa será de 0,5% a 20% 

do valor do Contrato. 

5. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 18.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato 

 

3. Impedimento  de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d”  do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art.156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2. as peculiaridades do caso concreto; 

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

18.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
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jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

18.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

18.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

João Pessoa/PB, 17 de outubro de 2024. 

 

 

FLÁVIO LIMA CARNEIRO 

Gestor de Contratos 

 

 

 

RAQUEL DUARTE AGRA 

Assessora de Contratos 

 

 

CIENTE E DE ACORDO. 

 

Encaminhe-se ao Setor de Compras para Consulta de preços e o consequente trâmite legal, conforme 

previsto no ordenamento jurídico pátrio. 

 

 

VALDIR JOSE DOWSLEY 
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Presidente 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XX/2024 

PROCESSO 001705/2024 

DISPENSA Nº 07/2024 

Contrato que entre si celebram a Câmara 

Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX 
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para contratação de serviços de manutenção de 

Central Telefônica PABX e fornecimento de 

licenças para telefones VoIP. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder 

Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 

09.283.482/0001.09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por 

intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras, n.º 117, Centro, João 

Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ 

DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 

1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro – João Pessoa no 

Estado da Paraíba, e a empresa XXXXXXXXXXXX, com sede na Av. XXXXXXXX, 

nº XX, Bairro XXXXXXX– João Pessoa/PB, CNPJ nº XXXXXXXX/XXXXXX, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX, 

expedida pela SSP-PB e CPF nº XXXXXXXXXXXX, tendo em vista a homologação 

do objeto da Dispensa nº 07/2024, constante do Processo nº 001705/2024 e em 

observância à Lei nº 14.133/2021, à Lei Complementar 123/2006 e demais normas e 

regulamentos específicos aplicáveis aos fornecimentos, RESOLVEM celebrar o 

presente Contrato sob os termos e condições estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços de manutenção 

de Central Telefônica tipo PABX, e aquisição de licenças vitalícias para Telefones 

VoIP Digitais, a serem executados nas dependências da Câmara Municipal seus 

anexos, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste 

documento. 
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1.2. Especificação da contratação: 

ITE

M 
SERVIÇO DESCRIÇÃO UND MÊS 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 

Manutençã

o da 

Central 

Telefônica 

PABX e 

Aquisição 

de Licenças 

 Atualização de Firmware e 

Software; 

 Verificação e substituição de 

componentes defeituosos; 

 Limpeza e verificação de 

conexões físicas; 

 Teste e verificação de rotas de 

chamadas; 

 Monitoramento e análise de 

desempenho; 

 Backup e recuperação de 

configurações.  

 Aquisição de 30 Licenças VOIP 

(Voice Over Internet Protocol) 

vitalícias e sua instalação. 

 Assistência técnica durante a 

vigência contratual 

mês 12  R$ R$ 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Aviso de Dispensa; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por 

parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser 

realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos 

princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo.  

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação 

deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

 

2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a 

análise da necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as 

disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ ………… (.......), perfazendo o valor 

total de R$ ………. (.......). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Após o interregno de um ano, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), ou por outro índice que o venha substituir. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

Contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
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7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.8. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-

financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os 

critérios estatuídos no artigo 124, II, “d”, da Lei n.º 14.133 de 2021. 

 

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
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houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas, além das previstas no Termo de Referência: 

9.2. Manter, sempre que necessário, preposto aceito pela Administração no local 

do serviço para representá-lo na execução do contrato; 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade; 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos meio 

empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 
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9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal e municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.21. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, 

sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

i. der causa à inexecução parcial do contrato; 

ii. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

iii. der causa à inexecução total do contrato; 

iv. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

v. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

vi. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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vii. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

viii. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência por escrito, quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

1.  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 02% a 20% do valor do Contrato. 

2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 

“c” do subitem 12.1, de 02% a 30%  do valor do Contrato.  

3. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

05% a 30%  do valor do Contrato. 

4. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 

02% a 20%  do valor do Contrato. 

5. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 

02% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

2. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

3. as peculiaridades do caso concreto; 

4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

5. os danos que dela provierem para o Contratante; 



Licitações da 
CMJP 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

 

6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

5. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

6. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.3.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

3. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

4. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.012471 

– ADMINISTRAÇÃO GERAL; 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros = PJ. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e art. 6º do Ato da Mesa Diretora Nº 009/2024. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 

instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 
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_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-  

2-  



 

 

 

Estado da Paraíba 
Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

Rua das Trincheiras 43, - Centro 

CEP :  58.011-000  

João Pessoa - PB 

CNPJ :  09.283.482/0001-09 

 

 

CONSULTA DE PREÇO 

 

DADOS DA EMPRESA: 

 

 

EMPRESA:_________________________________________________ CNPJ:__________________________ 

 

END.: ______________________________________________________________________________________  

 

Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:____________________________________________________  

 

CPF:____________________________________ FUNÇÃO:__________________________________________ 
 

 

ESPECIFICAÇÕES: 

 

 

ITE

M 
SERVIÇO DESCRIÇÃO CATSER UND/MÊS QTD 

VALOR 

MÊS 

VALOR 

TOTAL 

1 

Manutençã

o da 

Central 

Telefônica 

PABX e 

Aquisição 

de Licenças 

 Atualização de 

Firmware e 

Software; 

 Verificação e 

substituição de 

componentes 

defeituosos; 

 Limpeza e 

verificação de 

conexões físicas; 

 Teste e verificação 

de rotas de 

chamadas; 

 Monitoramento e 

análise de 

desempenho; 

 Backup e 

recuperação de 

configurações.  

27120 mês 

confor

me 

descriç

ão 
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 Aquisição de 30 

Licenças VOIP 

(Voice Over 

Internet Protocol) 

vitalícias e sua 

instalação. 

 Assistência técnica 

durante a vigência 

contratual 

 

 

 

 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.  

 

JOÃO PESSOA,        DE                               DE 2024 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 



https://v3.camscanner.com/user/download


'~A'/ ■-K-

ESTADO DA PARAÍBA

Cilmiira Municipal de .loão Pessoa

Casa Napolcào l.aurcano

Relatório de Dispensa de Licitação
DISPENSA N“ 07/2024

INSTALAÇÃO CENTRAL TELEFÔNICA

Preliminares:1.

No dia 12 de março foi aberto processo com objetivo de contratação de

empresa de manutenção de Central Telefônica para os Prédios da Câmara Municipal de João

Pessoa-PB. com fornecimento dos componentes necessários

No mesmo dia 12 de março do presente ano a Diretoria Geral e Presidência se

mostraram cientes e submeteram o processo ao Setor de Compras e Gestão de contratos.

É oportuno registrar que o objeto da presente demanda se encontra

previsto no Plano de Contratações Anual.

Considerando a consulta de preços realizada, obteve-se o menor valor de RS

total anual de 22.440,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e quarenta reais).

A Comissão de Licitação realizou este procedimento de contratação mediante

dispensa dc licitação.

No dia 21 de outubro de 2024 o Controle Interno apresentou relatório

analisando o Processo Administrativo, afirmando que neste se encontrava corretamente

os documentos necessários para uma dispensa, os quais são: Documento de

Formalização da Demanda - DFD; a Previsão no PCA/2024; autorização do Presidente

da CMJP; Estimativa do valor global pelo Setor de Compras; Previsão de Recursos

Orçamentários; o Termo de Referência e a Minuta do Contrato, concluindo que “não foi

constatado inconformidades ou necessidade de esclarecimentos.

No dia 18 de outubro foi feito o exame deste pelo órgão de assessoramenlo

jurídico, nos termos do art. 8T § 3° da Lei n" 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e

Contratos), concluindo pela possibilidade de contratação, conforme parecer N“

140/2024.

Fundamentação Legal e Justificativa9
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De acordo com o art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada

a licitação para aquisições que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta

mil reais).

Nessa mesma linha do regramento trazido pela Nova Lei de Licitações,

encontramos a redação do artigo 11, do Ato da Mesa Diretora n® 09/2024, desta Casa

Legislativa.

Assim, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso

concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, segundo previsão do art. 75,

inciso II, na Nova Lei de Licitações e Contratos, in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

E ainda o Ato da Mesa Diretora n° 09/2024, que assim dispõe:

Art. 11. As aquisições de bens e contratações de

serviços, por meio de dispensa de licitação, de objeto

com valor abaixo dos limites previstos nos incisos I e II
do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021,
devidamente

observando os ditames dos princípios da legalidade,

impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da

eifciência e, preferencialmente, com a publicação de

chamamento público prévio à ratificação da escolha do

contratado, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,
com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter

propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

(grifo nosso)

atualizados. processadas.serão

É imprescindível considerar, ainda, que o Decreto n® 11.871/23 atualizou

os valores estabelecidos pela Lei n® 14.133/21, modificando o valor previsto no art.
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75, inciso II para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois

centavos).

E João Pessoa

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o

critério valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de

contratação direta na modalidade dispensa licitatória seria cabível, tendo em vista que o

valor da contratação se encontra dentro do limite estabelecido nas legislações

retromencionadas.

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o

certame, infere-sc que o valor de R$ 22.440,00 (vinte e dois mil, quatrocentos e

quarenta reais) se enquadra legalmente na dispensa de licitação.

3. Procedimentos Adotados

No dia 18 de outubro foi feito o exame deste pelo órgão de assessoramento

jurídico, nos termos do art. 8°, § 3° da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e

Contratos), concluindo pela possibilidade de contratação, conforme parecer N“

140/2024.

As orientações gerais, modelos de consultas e o Aviso foram publicados no site

da Câmara Municipal de João Pessoa e no Portal de Compras públicas, no dia 28 de

outubro, nos termos do art. 75, da Lei 14.133/202:

a) Dispensa n ° 07/2024 - Central Telefônica - Envio de propostas até

01 de novembro de 2024. - Câmara Municipal de João Pessoa

(ioaopessoa.pb.leg.brl

b) Portal Nacional de Compras Públicas: Portal Nacional de

Contratações Públicas (pncp.gov.br)

O aviso de licitação foi publicado no dia 28 de outubro, nos termos do

art. 54, §1° e §2° da Lei 14.133/2021, no Diário Oficial da CMJP:
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Prosseguiu-se o certame na modalidade Dispensa de Licitação n°

07/2024, respeitado o valor máximo orçado pela unidade técnica, conforme Termo de

Referência, Anexo I, integrante das

4 , DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E HABILITAÇÃO

Foi concedido prazo pra envio de propostas e documentos de

habilitação para o email da CPL (cpl@cmÍD.opb.gov.br) até o dia 01 de Novembro de

2024.

Foi recebida uma proposta para o presente certame através do email

citado nas Orientações Gerais.

A proposta, proveniente da empresa INTEK TELEINFORMÁTICA

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)- CNPJ n° 01.360.326/0001-92, com proposta no

valor total de R$ 21.960,00 (vinte mil, novecentos e sessenta reais) enviada no dia

01 de novembro de 2024.

Com 0 término do prazo, tivemos como empresa vencedora a empresa

INTEK TELEINFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)- CNPJ n°

01.360.326/0001-92, por ser a de menor valor e, após análise de sua documentação,

verificou-se que a mesma atendeu os requisitos das ORIENTAÇÕES GERAIS -

DISPENSA 07 - CENTRAL TELEFÔNICA.

Confirma, portanto, que tal empresa cumpriu as exigências solicitadas

no TERMO DE REFERÊNCIA.

6. Conclusão

Inicialmente, convém salientar que este relatório tem o objetivo de documentar
de forma detalhada e transparente todas as etapas e justificativas que levaram à deei-
são de dispensar o procedimento licitatório.
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Em suma, o relatório final da dispensa de licitação serve como um documento
essencial para documentar, justificar e garantir a legalidade e transparência na contra
tação direta realizada pela administração pública.

No caso em questão, ressaltamos que todo o processo foi realizado em confor

midade com os princípios da administração pública, como economicidade, eficiência
e interesse público.

Por fim reafirmamos a existência da legalidade e a transparência desse

processo de dispensa de licitação e ratificamos que ocorra a contratação do serviço

de manutenção de central telefônica com a empresa INTEK

TELEINFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)- CNPJ n°

01.360.326/0001-92.

Por fim, segue os autos para o Setor de Contratos para que se adote os demais

procedimentos cabíveis.

João Pessoa, 04 de novembro de 2024.

Sandra Maria Barbosa Pontes



Estado da Paraíba
Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 07/2024

RATIFICO a Dispensa  de Licitação nº 07/2024, referente ao serviço de Manutenção – 

Central Telefônica Intelbrás pertencente a Câmara Municipal de João Pessoa, adquirido 

nos termos da LO nº 14.823/2023,  com base no artigo 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações e ADJUDICO o seu objeto a  empresa  INTEK 

TELEINFORMÁTICA LTDA - CNPJ n° 01.360.326/0001-92, com proposta no valor total 

anual de R$ 21.960,00 (vinte e um mil, novecentos e sessenta reais), juntada aos autos do 

processo licitatório nº 1705/2024. PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

João Pessoa, 04 de novembro de 2024.

Valdir José Dowsley
Presidente da CMJP


	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR
	QUADRO RESUMO
	Contratação de empresa especializada na prestação do serviço de manutenção de Central Telefônica tipo PABX, com fornecimento de licenças vitalícias para Telefones VoIP Digitais, e assistência técnica durante a vigência contratual, a serem executados n...
	R$ 22.440,00 (vinte e dois mil quatrocentos e quarenta reais)
	As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer interessado.
	As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br.
	Prazo de envio de propostas: até o dia 01 de novembro 2024.
	Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR (1)
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela Portaria n  57/2024 de 06 de FEVEREIRO de 2024, dispensa de licitação do tipo Menor Preço, objetivando a Contrata...
	1 - DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada na prestação do serviço de Manutenção da Central Telefônica tipo PABX, e fornecimento de licenças vitalícias para Telefones VoIP Digitais, a serem executados nas dependências da Câmara Municipal de João Pessoa...
	2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os documentos de habilitação em até 04 (quatro) dias úteis da publicação do aviso da Dispens...
	2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Comple...
	2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s);
	2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
	2.3.5. Que estejam sob falência;
	2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões pa...
	2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestã...
	2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às...
	2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou co...
	2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:
	2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
	2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus anexos;
	2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta Casa Legislativa;
	2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição Federal de 1998.
	2.6. Da Vistoria:
	2.6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, com antecedên...
	2.6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	2.6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistor...
	2.6.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços dec...
	3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela Câmara Municipal de João Pessoa/PB.
	3.2. O licitante deverá indicar:
	3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação;
	3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação;
	3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico);
	3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações (nome, CPF e assinatura).
	3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	3.3.1.  A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido previamente no Termo de Referência.
	3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
	3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.
	4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste documento e em s...
	4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, será válida a mais recente.
	4.2. Será desclassificada a proposta que:
	4.2.1. Contiver vício insanável;
	4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
	4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus Anexos.
	4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento.
	5 – DA HABILITAÇÃO
	5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comproba...
	5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de q...
	5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
	5.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
	5.1.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
	5.1.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	5.1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cré...
	5.1.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	5.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decret...
	5.1.14. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
	5.1.15. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
	5.1.16. Caso a empresa detentora do menor preço seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, ...
	HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	5.1.17. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
	5.1.18. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro ...
	5.1.19. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisório...
	5.1.20. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/20...
	5.1.21. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
	5.1.22. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
	5.1.23. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi...
	5.1.24. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da aplicação das fórmulas:
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	LG =   __________________________________________
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
	Ativo Total
	SG =   __________________________________________
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (1)
	Ativo Circulante
	LC =   __________________________________________
	Passivo Circulante
	5.1.25. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da a...
	5.1.26.  As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial...
	5.1.27. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmado...
	5.1.28. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, e...
	HABILITAÇÃO TÉCNICA:
	5.1.29. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por ...
	5.1.30. Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA ou CFT/CRT;
	5.1.31. Certidão de registro do(s) profissional(ais) no CREA ou CFT/CRT, responsável(eis) técnico(s)habilitado(s) a executar os serviços de instalação e manutenção dos sistemas objeto da presente contratação.
	5.1.32. Demonstração de vínculo do profissional responsável técnico.
	5.1.33. Os responsáveis técnicos pertencentes ao quadro da empresa deverão obrigatoriamente atuar como responsáveis técnicos dos serviços;
	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	5.1.33.1. Pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a empresa fornecido ou que venha fornecendo materiais compatíveis com o objeto da presente Dispensa. O atestado d...
	5.1.33.2. No mínimo 01 (uma) certidão de acervo técnico emitido pelo CREA ou CFT/CRT que comprove ter o responsável técnico da empresa executado objeto de complexidade equivalente ou superior ao ora contratado para fins comerciais ou de serviços.
	5.1.33.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	5.1.33.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
	5.1.33.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a ...
	5.1.34. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loc...
	5.1.35. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Te...
	5.1.35.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	5.1.36. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocad...
	5.1.37. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ...
	5.1.38. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste termo.
	5.1.39. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo, o licitante será declarado vencedor.
	6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA
	6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/).
	7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
	I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
	II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
	III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
	IV - adjudicar o objeto e homologar o processo.
	7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
	ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO;
	ANEXO IV – TERMO DE VISTORIA;
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